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O instituto jurídico da expul-
são, enquanto medida de retirada 
compulsória de pessoa não na-
cional de um determinado país, é 
um aspecto da política migratória 
pouco conhecido e invisibilizado, 
sobretudo no que diz respeito aos 
efeitos da “expulsabilidade” no co-
tidiano da vida e do trabalho de 
pessoas migrantes que estão ou 
estiveram em conflito com a lei 
(Domenech; Dias, 2020; Quinta-
nilha, 2024, no prelo; Domenech, 
2018; Moraes, 2014, 2016).

A partir de pesquisas interdis-
ciplinares nessa seara, principal-
mente do direito e da sociologia, 
este artigo discute o caso emble-
mático da  imigrante sul-africana 
Nduduzo Siba que, desde 2017, 
luta contra uma portaria de expul-
são emitida pelo Estado brasileiro. 

Essa luta, que resultou em uma 
mobilização coletiva por meio 
da campanha #NduduzoTemVoz 
com inúmeros desdobramentos 
no campo jurídico, social, político 
e cultural que foram analisados 
na dissertação da autora (Quin-
tanilha, 2019), ocupa um espaço 
importantíssimo no debate públi-
co sobre o tratamento discrimina-
tório do Estado e a criminalização 
da migração em suas encruzilha-
das de gênero, raça/etnia, classe 
e condição migratória.

Tendo em vista a importância 
desse debate, busca-se demons-
trar de que forma a luta de Ndu-
duzo inaugura uma disputa por 
uma perspectiva de direitos hu-
manos nas políticas de expulsão 
com base nas conquistas da Lei 
de Migração (Lei n� 13.445/2017), 

especialmente no artigo 54 que 
prevê a ressocialização como cri-
tério de reconsideração da expul-
são em casos de crimes cometi-
dos sem violência.

Com esse objetivo, o artigo está 
organizado em três momentos, o 
primeiro abordando brevemente 
os aspectos jurídicos da expulsão 
e do direito de permanência na le-
gislação brasileira, o segundo tra-
zendo relatos da própria Nduduzo 
sobre os efeitos da criminalização 
para as mulheres migrantes em 
conflito com a lei e, por último, as 
batalhas da sul-africana contra a 
expulsão no Judiciário e no Minis-
tério da Justiça e Segurança Pú-
blica que seguem em aberto até a 
publicação deste artigo, expondo 
as contradições do Estado brasi-
leiro na garantia dos direitos das 

pessoas migrantes conquistados 
na referida lei.

EXPULSÃO E O DIREITO DE 
PERMANECER NA NOVA LEI DE 
MIGRAÇÃO (2017)

Até a aprovação da nova Lei de 
Migração em 2017, fruto das lutas 
mobilizadas por migrantes e suas 
entidades representativas, as nor-
mas aplicáveis à expulsão eram 
estipuladas pelo autoritário e in-
constitucional Estatuto do Estran-
geiro (Lei 6.815/1980)1. Esta legis-
lação implementada pela ditadura 
empresarial-militar (1964-1988), 
período em que consolidou-se a 
ideologia da segurança nacional 
no combate aos inimigos internos 
e externos (Moraes, 2014), previa 
um amplo rol para a aplicação da 
retirada compulsória de estran-
geiros em casos de: “atentado 
contra a segurança nacional, a or-
dem política ou social, a tranqui-
lidade ou moralidade pública e a 
economia popular, ou cujo proce-
dimento o tornasse nocivo à con-
veniência e aos interesses nacio-
nais; estrangeiro/a que praticasse 
fraude para entrar ou permanecer 
no país; estrangeiro/a que, ha-
vendo entrado de maneira ilegal 
no país, dele não se retirasse no 
prazo estabelecido; estrangeiro/a 
que se entregasse à vadiagem ou 
à mendicância, ou que violasse 
proibição prevista em lei específi-
ca para estrangeiro”.

1 Para mais informações sobre os procedimentos de expulsão antes da nova lei de migração, consultar: Proença (2022), Navarrete (2015), 
Padovani (2015), Moraes (2016).

A revogação do Estatuto do 
Estrangeiro e a sua substituição 
pela Lei de Migração (prejudica-
da pelos 20 vetos do presidente 
interino Michel Temer) se fez tar-
diamente em relação aos direitos 
conquistados na Constituição De-
mocrática Federal de 1988, porém 
teve o condão de reconhecer ju-
ridicamente as pessoas migrantes 
como sujeitas de direito, alinhan-
do o tratamento da questão mi-
gratória aos preceitos e garantias 
constitucionais, embora na prática 
persistam uma série de barrei-
ras para a sua aplicação (Villen e 
Quintanilha, 2020).

De acordo com a atual Lei de 
Migração, a expulsão é medida 
administrativa de retirada com-
pulsória de migrante ou visitante 
do território nacional que tenha 
sido condenado, por sentença 
transitada em julgado, por algum 
tipo de crime doloso passível de 
pena privativa de liberdade, de-
vendo ser garantidos os direitos 
ao contraditório e a ampla defesa. 
Essa lei prevê algumas hipóte-
ses que impedem a expulsão, por 
exemplo: “a) quando a/o expul-
sanda/o tiver cônjuge ou compa-
nheiro/a residentes no Brasil; b) 
tiver ingressado no Brasil até os 
12 anos de idade, residindo desde 
então no país; c) for pessoa com 
mais de 70 anos, residindo no país 
há mais de 10 anos, considera-
dos a gravidade e o fundamento 

da expulsão; d) para os casos em 
que configure extradição inadmi-
tida pela lei pátria, por exemplo se 
o extraditando for beneficiário de 
refúgio ou asilo”, como previsto no 
artigo 55 da referida lei. Também 
é expressamente vedada por lei a 
expulsão coletiva. De praxe, a re-
gra é: terminou de cumprir a pena, 
decreta-se a expulsão.

No que diz respeito a uma pers-
pectiva de direitos nos processos 
de expulsão, a grande novida-
de conquistada na nova Lei de 
Migração refere-se ao que está 
disposto no artigo 54, inciso II do 
§1�: “poderá dar causa à expulsão 
a condenação por crime comum 
doloso passível de pena priva-
tiva de liberdade, consideradas 
a gravidade e as possibilidades 
de ressocialização em território 
nacional” (grifo nosso). Como as-
severou a jurista Adriana Gomes 
de Proença, tal aspecto da resso-
cialização “é uma inovação de ex-
trema relevância trazida pela Lei 
de Migração, pois, com base nela, 
egressos/as estrangeiros/as que 
tenham conseguido sua reinser-
ção social no Brasil, como é o caso 
de Nduduzo, podem ter a chance 
de permanecer no país” (Proença, 
2020, p. 492).

Também nesse sentido, de 
acordo com recente publicação 
do Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ) a análise da aplicação 
desse instituto jurídico deve ser 
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realizada caso a caso pela auto-
ridade “considerando-se o víncu-
lo da pessoa no país (relações de 
educação, trabalho, socioafetivas, 
culturais, entre outras) e seu de-
sejo de permanecer no território 
nacional” (Brasil, 2022, p. 50).

No que diz respeito ao modo de 
operar o processo de expulsão no 
Brasil, é importante compreender 
que diferentes instituições estão 
envolvidas, sendo elas o Judiciá-
rio, a Polícia Federal, o Ministério 
Público e o Ministério da Justi-
ça e Segurança Pública (MJSP). 
Mais especificamente, a Portaria 
432/2019, da Secretaria Nacional 
de Justiça, subdelegou a compe-
tência sobre a prática do ato ex-
pulsório ao Coordenador-Geral de 
Imigração Laboral e ao Coordena-
dor de Processos Migratórios no 
âmbito do Departamento de Mi-
grações do MJSP com competên-
cia para decretar ou revogar a ex-
pulsão administrativamente. Além 
disso, a decretação da expulsão é 
acompanhada de um prazo de im-
pedimento de reingresso no país.

Nos últimos dez anos, dados 
oficiais apontam que foram decre-
tadas 7.382 expulsões pelo Esta-
do brasileiro. Apenas em 2022 
foram emitidos 684 decretos de 
expulsão, um aumento de 80% 
em relação a 2012, o que reforça 
a importância desse debate. Um 

2  Fonte: <https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/25062023-Do-Estatuto-do-Estrangeiro-a-Lei-de-
-Migracao—a-evolucao-da-jurisprudencia-do-STJ-sobre-expulsao-de-estrangeiros.aspx>

3  Todas as informações divulgadas sobre a interlocutora tiveram a sua concordância e foram amplamente divulgadas por ela durante 
entrevistas concedidas à mídia e na própria Campanha #NduduzoTemVoz.

levantamento do MJSP indica que 
o crime mais frequente – respon-
sável por mais de 90% das expul-
sões – é o tráfico internacional de 
drogas2.

Na realidade, a imensa maioria 
dessas pessoas não nacionais 
presas e depois sujeitas à expul-
são são processadas no sistema 
de justiça criminal brasileiro por 
terem sido acusadas de atuarem 
como “mulas do tráfico”, a maioria 
proveniente de países da periferia 
do capitalismo em um contexto 
socioeconômico de extrema desi-
gualdade. No caso das mulheres 
imigrantes presas, desde 2001, 
cerca de 90% foram acusadas de 
atuar como “mulas”, e na maioria 
das vezes são presas em flagran-
te no Aeroporto de Guarulhos, o 
maior e mais importante da Amé-
rica do Sul. De acordo com o Ins-
tituto Terra, Trabalho e Cidadania 
(ITTC), principal organização que 
tem sistematizado esses dados e 
promovido debates sobre a situ-
ação de mulheres migrantes no 
cárcere: “Essas mulheres desem-
penham papéis de alto risco e não 
têm poder nas cadeias de produ-
ção do tráfico. No entanto, são co-
mumente processadas criminal-
mente como se fossem grandes 
traficantes internacionais. As difi-
culdades de comunicação na pri-
são são inúmeras, entre as quais 

se destaca a falta de ofertas para 
estudar” (ITTC, 2016 apud Quinta-
nilha, 2019, p. 161).

Independente desse papel ab-
solutamente secundário na estru-
tura de poder do tráfico interna-
cional de drogas, essas mulheres 
são “demonizadas” pelo sistema 
de justiça criminal, não raro rece-
bendo penas ainda mais duras e 
longas do que as brasileiras por 
serem “estrangeiras”, sendo tra-
tadas como um perigo para a so-
ciedade e estando à margem dos 
direitos. Após o cumprimento de 
pena, ainda estão sujeitas a uma 
nova penalidade jurídica: o pro-
cesso administrativo de expulsão, 
que pode perdurar por anos e re-
presenta um verdadeiro labirin-
to jurídico (Quintanilha, 2024, no 
prelo; Sestokas, 2021) com inú-
meros efeitos no cotidiano da vida 
e do trabalho, como no caso em-
blemático de Nduduzo abordado 
a seguir.

“O CASTIGO NÃO ACABA”
Nduduzo G.D., conhecida no 

Brasil por seu nome artístico 
Nduduzo Siba, é uma mulher ne-
gra, solteira e jovem sul-africana 
de 33 anos3. É natural de Durban, 
província de Kwazulu-Natal, terri-
tório do povo zulu na costa leste 
da África do Sul. Formada em Ad-
ministração de Recursos Huma-

nos, ela conta que, antes de de-
cidir tirar férias no Brasil, durante 
um momento conturbado de sua 
vida pessoal em que estava sendo 
pressionada em relação a um ca-
samento, havia trabalhado como 
aeromoça e também como recep-
cionista em um hospital.

Nduduzo começou a ser conhe-
cida na cena cultural de São Pau-
lo durante a sua participação na 
peça de teatro “Inútil Canto, Inútil 
Pranto pelos Anjos Caídos”, base-
ada em um texto escrito pelo dra-
maturgo Plínio Marcos durante a 
ditadura, encenada por um grupo 
da Escola de Artes Dramáticas da 
Universidade de São Paulo (EA-
D-USP). Nesta peça, ela encena 
parte de sua própria história de 

4  Para uma análise crítica em uma perspectiva de gênero, raça e classe sobre a realidade brasileira do encarceramento em massa 
recomenda-se: PASTORAL CARCERÁRIA. Luta Antiprisional no Mundo Contemporâneo: um Estudo Sobre Experiências de Redução da População 
Carcerária em Outras Nações. 2018. Disponível em: < http://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2018/09/relatorio_luta_antiprisional.pdf>.

quando foi presa: “caí em uma ar-
mação, acreditei em alguém que 
não devia, fui presa acusada de 
carregar entorpecentes em caixas 
de perfume…”. A performance re-
cria o momento em que foi presa 
após embarcar no Aeroporto de 
Guarulhos quando pretendia re-
tornar ao seu país.

A sul-africana, que não falava 
português, foi imediatamente en-
caminhada à Polícia Federal (PF), 
acusada de carregar entorpecen-
tes em sua mala. Segundo Ndu-
duzo, uma amiga havia lhe pedido 
para trazer perfumes do Brasil 
para a África do Sul que, sem que 
ela soubesse, continham subs-
tâncias ilegais.

Depois de cumprir uma pena de 

3 anos e 6 meses na prisão – com 
algumas reduções de pena por ter 
bons antecedentes –, Nduduzo 
compara a experiência que teve 
na prisão ao Apartheid na Áfri-
ca do Sul: “É como não existir (…) 
você não é ninguém, você é um 
número, uma estatística, anos e 
anos vivendo dessa forma”. Nesse 
período em que compartilhou o 
mesmo destino de outras milha-
res de mulheres brasileiras e mi-
grantes, a imensa maioria negras, 
presas no Brasil no contexto da 
“guerra às drogas” considera que 
pagou o preço “por ser mulher, 
preta, africana” (Siba, 2019)4.

Em diversas falas públicas, 
Nduduzo destaca a discriminação 
étnico-racial e de gênero como fa-
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sobre a migração africana con-
temporânea, os sociólogos Alex 
Vargem e Bas’Ilele Malomalo des-
tacam que  imigrantes africanos 
continuam sendo tratados desde 
uma perspectiva colonialista ra-
cista, ou como “caso de polícia”. 
Segundo os autores, esse trata-
mento é explicitado nas políticas 
migratórias uma vez que as mi-
grações africanas continuam sen-
do alvo de altas taxas de indeferi-
mento de solicitações de refúgio e 
enfrentam inúmeras barreiras na 
regularização migratória (Vargem 
e Malomalo, 2015).

Como destacado por Nduduzo 
“o castigo não acaba”. Principal-
mente no caso das pessoas mi-
grantes egressas, a sanha puniti-
va do Estado não termina com o 
cumprimento de pena, e se perpe-
tua em todas as relações sociais, 
de trabalho e institucionais, com-
prometendo os direitos mais bá-
sicos dessas pessoas e também 
provocando intenso adoecimento 
pelo impedimento de “existir” li-
vremente.

ENCRUZILHADAS 
DA LUTA CONTRA A 
EXPULSÃO: A CAMPANHA 
#NDUDUZOTEMVOZ

Nduduzo recebeu a informação 
sobre a publicação da portaria de 
expulsão quando estava cumprin-
do a parte final da sentença em 
liberdade. Como muitos migran-
tes nessa situação, proibidos pelo 
Estado de voltar a seus países de 
origem até o final do cumprimento 

da pena, seja no regime fechado 
ou aberto, Nduduzo estabeleceu 
nesse período novas relações 
sociais na cidade de São Paulo, 
trabalhando em peças de teatro 
e eventos culturais, vendendo 
comidas típicas da África do Sul 
e desenvolvendo projetos como 
professora de dança zulu, dispos-
ta a começar uma vida nova e in-
dependente no Brasil.

Após a intimação da Polícia Fe-
deral (PF), Nduduzo compareceu 
ao Departamento da Delegacia 
de Imigração (Delemig) em 20 de 
fevereiro de 2018 e lá recebeu a 
notícia de que teria 10 dias para 
apresentar um recurso adminis-
trativo contra a portaria de expul-
são (Portaria n� 739 do Ministério 
da Justiça publicada em 4 de se-
tembro de 2017).

A ameaça de expulsão, acom-
panhada de uma penalidade de 
impedimento de retorno ao Brasil 
por mais de 10 anos, abriu um novo 
capítulo na história de Nduduzo. 
Essa ameaça gerou um movimen-
to de resistência com base nas 
redes de apoio construídas por 
ela dentro e fora da Penitenciária 
Feminina da Capital (PFC), princi-
palmente por meio de sua relação 
com os coletivos culturais, do te-
atro, com a Professora Carmina 
Juarez da EAD-USP, responsável 
pelo projeto Voz Própria no qual a 
sul-africana participou na PFC, e 
com o Fórum Internacional Fron-
teiras Cruzadas, do qual a autora é 
co-fundadora na USP, que iniciou 
a organização da campanha cole-

tiva #NduduzoTemVoz.
A partir de então, as encruzilha-

das da luta de Nduduzo pelo seu 
direito de permanecer no Brasil 
envolveram três frentes de mo-
bilização. A primeira diz respeito 
à articulação dessa rede de apoio 
e solidariedade que organizou a 
campanha pública para visibilizar 
o caso tendo como principal argu-
mento o direito à ressocialização 
previsto na Lei de Migração. A se-
gunda frente de mobilização teve 
como foco o desenvolvimento 
de estratégias jurídicas em defe-
sa da sul-africana nas instâncias 
administrativas e no Judiciário, 
incluindo a produção de provas 
para a organização de um dossiê 
demonstrando a ressocialização 
de Nduduzo. E uma terceira fren-
te, que perdura até o momento, 

envolve a incidência de parlamen-
tares, do campo da esquerda, so-
lidários à causa de Nduduzo junto 
ao Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP) por meio do 
envio de abaixo-assinados contra 
a expulsão e ofícios reivindicando 
a revogação da expulsão e a ple-
na garantia do direito à regulari-
zação migratória.

A pesquisa engajada e cola-
borativa da autora com a luta de 
Nduduzo aconteceu neste con-
texto, tendo contribuído para o 
desenvolvimento dessas três 
frentes de mobilização coletiva 
que resultaram na formação de 
uma rede sociotécnica em torno 
da campanha #NduduzoTemVoz 
(Quintanilha, 2019).

Foi inicialmente mobilizado um 
grupo de Whatsapp que aos pou-

cos se multiplicou e agregou di-
ferentes atores sociais, desde ati-
vistas, acadêmicos, advogados, 
artistas, fotógrafos, vídeo-makers, 
jornalistas, representantes políticos 
e de organizações não-governa-
mentais. Em 8 de março de 2018 
– no Dia Internacional das Mulhe-
res – foi lançada publicamente a 
campanha #NduduzoTemVoz por 
meio da fanpage no Facebook 
facebook.com/NduduzoTemVoz. 
Naquele dia, apoiadoras/es se 
uniram à Nduduzo para distribuir 
panfletos da campanha durante 
as manifestações pelos direitos 
das mulheres no centro da cidade 
de São Paulo, uma oportunidade 
para alavancar essa luta para um 
amplo público mobilizado através 
da vanguarda feminista e demais 
movimentos sociais.

tores que pesam ainda mais sobre 
as mulheres migrantes em con-
flito com a lei no Brasil, enume-
rando uma série de barreiras que 
ela e outras mulheres na mesma 
situação enfrentam na sociedade 
brasileira “por ser mulher, negra, 
africana”.

Durante os anos que estou aqui, 

aprendi a lidar com as dificul-

dades de estar em um país que 

não só não fala a sua língua, não 

só não tem a comida que você 

está acostumado, não apenas 

não pratica e nem tem qualquer 

envolvimento com a sua cultu-

ra ou suas tradições, não só não 

compartilha das mesmas opini-

ões políticas que você. Aprendi 

que devo tomar uma posição. É 

difícil se manter sozinha. É difícil 

se manter sozinha quando você 

está em um ponto de desvanta-

gem. Qual é a desvantagem? A 

desvantagem que tenho atual-

mente é ter nascido mulher. Não 

apenas isso. Ter nascido preta. 

Não apenas isso. Ter nascido em 

um continente que o mundo todo 

olha com desprezo e acredita 

que nada de bom pode sair desse 

continente. Eu paguei o preço por 

ser africana, e não é só isso. (...) 

Aprendi que o castigo não acaba. 

Não há fim para o castigo. Não há 

nível de punição. E com isso fica 

difícil acreditar na liberdade. É di-

fícil acreditar em igualdade. (Siba, 

2019)

Também nesse sentido, no que 
diz respeito ao tratamento do 
Estado brasileiro e da sociedade 
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Os embates sobre a “expulsa-
bildiade” de Nduduzo chegaram 
ao Judiciário e ao MJ logo no iní-
cio da campanha, com o apoio do 
ITTC e da DPU que já prestavam 
assistência à Nduduzo. A DPU 
ingressou com uma ação judi-
cial para revogar a expulsão com 
pedido de urgência e apresentou 
recursos administrativos ao MJSP 
do Governo Federal, defendendo 
o direito de permanência da sul-a-
fricana principalmente com base 
no dispositivo da “ressocialização” 
previsto na lei de migração.

Para contribuir com essa pro-
posta de defesa jurídica, a cam-
panha se mobilizou com Nduduzo 
para encaminhar documentos e 
produzir evidências de seus laços 
sociais e de trabalho no Brasil. As-
sim, foram sendo constituídas as 

provas no âmbito judicial e admi-
nistrativo à medida em que a cam-
panha avançava.

Como parte dessas estratégias, 
em 2018, Nduduzo obteve o indul-
to – perdão do restante da pena 
que estava sendo cumprida em 
liberdade. O pedido à Justiça foi 
elaborado por advogadas do ITTC 
e da campanha #NduduzoTem-
Voz, tendo sido encaminhado à 
Justiça com o apoio do então Ve-
reador Eduardo Suplicy do Par-
tido dos Trabalhadores (PT-SP). 
Esse fato jurídico novo foi juntado 
no processo judicial e nos recur-
sos administrativos como mais 
uma evidência da ressocialização.

Neste aspecto de produção de 
evidências da “ressocialização”, a 
principal estratégia da campanha 
foi a organização de um Dossiê 

(que continua a ser alimenta-
do, especialmente pelas ativida-
des ininterruptas de Nuduzo no 
campo das artes, da política e da 
mobilização social) reunindo ele-
mentos que comprovam a sua 
efetiva integração no país (traba-
lho, moradia, redes de sociabilida-
de), destacando o reconhecimento 
público de seu trabalho com cul-
tura e ativismos junto a mulheres 
egressas do sistema prisional que 
foi ganhando repercussão desde 
a sua saída da PFC.

Neste primeiro momento, os es-
forços no embate jurídico produ-
ziram efeitos positivos. A princípio, 
a ação judicial da DPU em favor 
do direito de permanência da sul-
-africana no Brasil resultou em 
uma sentença emblemática que 
suspendeu a expulsão com base 

na análise da ressocialização e do 
não cometimento de crime consi-
derado grave, reconhecendo que 
a expulsão no caso seria medida 
desproporcional e, portanto, su-
jeita ao controle de legalidade do 
ato administrativo pelo Judiciário.

Essa decisão do juiz federal Vic-
torio Giuzio Neto, da 1ª instância 
do TRF3, representou uma i re-
presentativa vitória no cenário de 
disputas sobre uma perspectiva 
de direitos humanos na aplicação 
da Lei de Migração no que tange 
aos casos de expulsão que che-
gam ao Judiciário.

Apesar da vitória, o processo se-
guiu para a 2ª instância em razão 
da insistência da Advocacia Geral 
da União (AGU) em apresentar re-
cursos contrários à Nduduzo, re-
petindo o argumento comumente 
utilizado nos processos judiciais 
envolvendo a expulsão de que 
essas pessoas representam um 
“perigo” e são “nocivas” para a so-
ciedade brasileira, sem individua-
lizar e analisar de fato cada caso 
concreto. Essa forma de crimina-
lização da migração, que foi inten-
sificada nos anos do governo da 
extrema-direita no país entre 2019 
e 2022, trata-se de uma prática 
que espelha o racismo estrutural 
(Almeida, 2017) na sociedade e 
nas instituições, sendo observada 
em decisões judiciais e normativas 
desde o período colonial no Brasil5.

Nesse sentido, a despeito da vi-

5  Ver: Quintanilha, Karina F. Notas históricas sobre 'pessoa perigosa' e a deportação sumária da Portaria 666. Revista jurídica eletrônica 
CONJUR, 07 ago. 2019.

sibilidade e da conquista de uma 
sentença emblemática que revo-
gou a expulsão na 1ª instância da 
Justiça Federal, em 19 de agosto 
de 2021, a 3ª Turma do TRF3 de-
cidiu por unanimidade acatar o 
recurso de apelação da União, ne-
gando a anulação judicial da por-
taria de expulsão.

Diante dessa nova encruzilhada, 
Nduduzo contou com o apoio da 
emergente rede Vidas Imigrantes 
Negras Importam na cidade de 
São Paulo – criada pela necessi-
dade de dar respostas mais es-
truturadas aos recorrentes casos 
de graves violações de direitos 
humanos que têm se intensificado 
contra migrantes não-brancos no 
Brasil (Quintanilha, 2024, no prelo; 
Malomalo, 2016) . Essa rede contri-
buiu para organizar um novo abai-
xo-assinado acompanhado da mo-
bilização #NduduzoFica nas redes 
sociais e uma série de medidas 
jurídicas, como a juntada de Me-
moriais no processo judicial, bem 
como a apresentação de uma peti-
ção para reivindicar a “reabilitação 
criminal”, com o apoio do ITTC e da 
DPU. No dia 9 de Maio de 2024 foi 
emitida a sentença julgando pro-
cedente esse pedido e declarando 
Nduduzo reabilitada, ou seja, anu-
lando os seus registros criminais e 
resultando em uma prova irrefutá-
vel de sua ressocialização.

Como se vê, por meio de diver-
sas estratégias de mobilização, 

a campanha #NduduzoTemVoz 
conseguiu alcançar importantes 
conquistas e também angariar o 
apoio de parlamentares do cam-
po da esquerda que compreende-
ram a importância dessa luta para 
além do caso individual de Ndu-
duzo. Além de Eduardo Suplicy 
(PT-SP) –  que já havia solicitado 
em 2018 a revogação da expul-
são de Nduduzo ao Ministro da 
Justiça e à Comissão Interameri-
cana de Direitos Humanos (CIDH) 
– mais recentemente, em 2023, 
a Deputada Federal Erika Hilton 
(PSOL-SP) encaminhou um ofício 
às autoridades do Ministério da 
Justiça solicitando “providências 
relativo ao caso de Nduduzo G. D. 
e de reconsideração da Portaria 
no 739, de 31 de agosto de 2017 
(ato de expulsão do território na-
cional)”, incluindo a necessidade 
de medidas de regularização mi-
gratória para fins de autorização 
de residência no Brasil.

Como destacado no ofício da 
Deputada Erika Hilton, conside-
rando o novo contexto político de 
eleição do governo Lula em 2023 
e a ampliação das lutas migrantes 
nos últimos anos no país existe a 
esperança de avanços na política 
migratória a partir de uma pers-
pectiva de direitos humanos, e 
em especial sobre a garantia de 
direitos de mulheres que, como a 
Nduduzo, estão com decretos de 
expulsão ativos há mais de 5 anos 
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no Brasil, trabalhando e cons-
truindo laços afetivos no país6.

Como o próprio Conselho Nacio-
nal de Justiça reconheceu, é pre-
ciso garantir os direitos das pes-
soas migrantes em conflito com 
a lei e egressas, considerando o 
acesso à regularização migratória 
enquanto perdurar o procedimen-
to de expulsão, assim como cabe 
à autoridade competente “anali-
sar a pertinência da execução da 
medida, observando igualmente 
aspectos da vida da pessoa mi-
grante que apontem para sua res-
socialização no território nacional, 
que podem demonstrar a desne-
cessidade de execução da retirada 
compulsória” (Brasil, 2022, grifo).

Até o momento, como foi evi-
denciado, Nduduzo tem enfren-
tado inúmeras violações de direi-
tos. É representativo dos efeitos 
dessas violações o depoimento 
de Nduduzo, estampado na “Carta 
Aberta ao Judiciário: contra a ex-
pulsão de Nduduzo Siba do Brasil, 
pela defesa dos direitos garan-
tidos pela Lei de Migração” que 
recebeu mais de 600 assinaturas: 
“Este decreto de expulsão está me 
matando. Eu quero renascer no-
vamente. Eu quero viver aqui. Eu 
sei que tem quem queira me ouvir 
cantar. Tem quem queira me ver 
dançar. Tem quem queira me ver 
atuar nos palcos. Então eu quero 
viver. Quero ficar aqui” (Siba, 2022, 
apud Aguiar et.al., 2022).

6  Ver: Gabriela Güllich e Nduduzo Siba. 2023. “Liberdade negada: a vida de mulheres migrantes depois do cárcere”, abordando diversas 
histórias a partir de casos concretos de mulheres em processo de expulsão do Brasil.

Ao longo da campanha, Ndu-
duzo, que atualmente integra o 
corpo artístico do Teatro Oficina 
em São Paulo, foi se destacan-
do como artivista, com relevante 
papel junto aos movimentos so-
ciais da negritude, das mulhe-
res, da migração, das diásporas 
africanas e abolicionistas penais 
(contra as políticas de encarce-
ramento em massa), tendo um 
posicionamento corajoso diante 
de tantas dificuldades e batalhas 
cotidianas enquanto mulher, tra-
balhadora, negra e imigrante afri-
cana no Brasil. A sua história tem 
repercutido em inúmeras repor-
tagens na mídia e um filme lon-
ga-metragem dirigido por Natália 
Keiko, com o apoio da SPCine, 
está para ser lançado em 2024. 
Recentemente, Nduduzo foi ho-
menageada por parlamentares 
do Partido Socialismo e Liberda-
de (PSOL) ligadas ao movimento 
negro durante eventos organiza-
dos na Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (ALESP), na 
Câmara Municipal de São Paulo e 
na Marcha da Consciência Negra.

Após enfrentar tantas encru-
zilhadas para fazer valer os seus 
direitos previstos em lei, a per-
manência de Nduduzo no Brasil 
depende agora de uma nova de-
cisão da autoridade competente 
do Poder Executivo que revogue a 
portaria de expulsão e garanta a 
regularização migratória.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como buscou-se demonstrar 

neste artigo, o processo de ex-
pulsão enfrentado por Nduduzo 
revela questões emergentes so-
bre as encruzilhadas entre encar-
ceramento em massa feminino, 
criminalização da migração e a 
necessidade de uma permanen-
te mobilização para garantir os 
direitos de pessoas migrantes, 
particularmente de migrantes das 
diásporas negras que historica-
mente têm sido alvo de sistemáti-
cas violações de direitos humanos 
e do racismo estrutural no Brasil.

A análise do caso da sul-africana 
ressalta o aspecto político, cultural 
e coletivo de sua resistência que 
não consiste apenas em salva-
guardar os seus direitos, mas tam-
bém em trazer à tona desafios para 
nossa sociedade como um todo: 
“tenho o sonho de despertar outras 
mulheres que nem sonham com a 
liberdade”. A sua campanha contra 
a expulsão e pelo direito de perma-
necer, com base nas conquistas da 
Lei de Migração de 2017, tem sido 
capaz de mobilizar outros atores 
e movimentos sociais antirracistas 
e em defesa da migração, embora 
persistam uma série de desafios 
que passam pela urgência no reco-
nhecimento de sua ressocialização 
para fins de revogação da expulsão 
e de regularização migratória pelo 
Estado brasileiro.

Para além do caso individual, 

essa luta e as suas encruzilhadas 
abrem caminhos para preencher 
lacunas nos estudos e no debate 
político, em uma perspectiva in-
terseccional de gênero, raça/etnia, 
classe, nacionalidade e condição 
migratória, sobre a condição invisi-
bilizada de mulheres migrantes em 
conflito com a lei e sujeitas à expul-
são como reflexo do violento con-
texto desigual da guerra às drogas 
e do encarceramento em massa 
em curso globalmente. Pede es-
paço também para visualizarmos 
as potencialidades de resistência e 
solidariedade entre trabalhadoras/
es migrantes e os movimentos so-
ciais, enxergando possibilidades de 
construção de lutas interseccionais 
radicais para o enfrentamento das 
formas de exploração e opressão 
na contemporaneidade.
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